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REDAÇÃO FINAL

 

PROC. Nº   0956/21 - PLE  Nº  036/21

 

Altera o inc. X do art. 1º e o caput do art. 2º da Lei nº 10.951, de 2 de setembro de 2010 – que autoriza
o Município de Porto Alegre a alienar ao Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE) os
imóveis próprios municipais que descreve.

 

Art. 1º  Fica alterado o inc. X do art. 1º da Lei nº 10.951, de 2 de setembro de 2010, alterada pela Lei n º
11.358, de 8 de outubro de 2012, conforme segue:

 

“Art. 1º  .....................................................................................................................

 

....................................................................................................................................

 

X – “O terreno na Avenida Diário de Notícias, designado “Estação de Bombeamento de Esgotos C-1”, que
possui área total de 630,27m², de formato irregular, faz frente ao leste pelo alinhamento projetado da Avenida
Diário de Notícias onde mede 57,06m; ao sul, partindo da divisa leste, mede em curva 15,04m e em linha
reta 7,65m entestando nestes dois segmentos com área destinada a via pública projetada; ao oeste, partindo
da divisa sul, mede 11,34m em linha curva, 32,10m em linha reta e 8,63m em linha curva, entestando nestes
três últimos segmentos também com área destinada a via pública projetada; ao norte, partindo da divisa
oeste, mede 1,71m e entesta com imóvel matriculado sob nº35.877 deste 5° SRI de Porto Alegre/RS, de
propriedade de BM PAR Empreendimentos Ltda, atingindo o alinhamento projetado da Avenida Padre
Cacique. Quarteirão: Avenida Padre Cacique, Avenida Diário de Notícias e Avenida Guaíba. Bairro: Cristal”;

 

.........................................................................................................................” (NR)

 



Art. 2º  Fica alterado o caput do art. 2º da Lei nº 10.951, de 2010, alterada pela Lei nº 11.358, de 2012,
conforme segue:

 

“Art. 2º  Os imóveis descritos nos incs. I a XII do art. 1º desta Lei foram avaliados, em março de 2009,
respectivamente em R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), R$ 101.700,00 (cento e um mil e
setecentos reais), R$ 509.600,00 (quinhentos e nove mil e seiscentos reais), R$ 87.100,00 (oitenta e sete mil
e cem reais), R$ 88.600,00 (oitenta e oito mil e seiscentos reais), R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais),
R$ 1.527.300,00 (um milhão, quinhentos e vinte e sete mil e trezentos reais), R$ 1.043.200,00 (um milhão,
quarenta e três mil e duzentos reais), R$ 1.032.400,00 (um milhão, trinta e dois mil e quatrocentos reais), R$
638.600,00 (seiscentos e trinta e oito mil e seiscentos reais), R$ 2.640.900,00 (dois milhões, seiscentos e
quarenta mil e novecentos reais) e R$ 1.006.000,00 (um milhão e seis mil reais).

 

.........................................................................................................................” (NR)

 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Documento assinado eletronicamente por Clàudio Janta, Vereador, em 06/09/2022, às 19:12,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Felipe Zortea Camozzato, Vereador, em 06/09/2022, às
19:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Ramiro Stallbaum Rosario, Vereador(a), em 06/09/2022,
às 19:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória
nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de
Porto Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Nadia Rodrigues Silveira Gerhard, Vereadora, em
08/09/2022, às 15:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0436592 e o código CRC A00C6DF2.

Referência: Processo nº 118.00294/2021-86 SEI nº 0436592
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